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O GRITO SILENCIOSO DA RUA: a realidade das meninas em situação de rua em Luanda/Angola
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Resumo: O fenômeno de meninas vivendo em espaços de rua em Luanda/Angola não é recente, contudo, exceto as que se encontram em situação de exploração sexual, historicamente estas têm sido invisibilizadas. A partir de 2015 tem-se observado um aumento do número de meninas vivendo em espaços públicos, grávidas e com doenças sexualmente transmissíveis. Em alguns lugares, já se registra a existência da segunda geração de crianças em situação de rua. Nesse sentido, o presente trabalho objetiva problematizar o assunto e fazer eco a voz das meninas que vivem nas ruas de Luanda, enfrentando o silêncio e o descaso a que foram relegadas pelo governo e pela sociedade. A metodologia utilizada consistiu em estudo bibliográfico e documental, com a socialização de estudos e experiências acumuladas ao longo de várias décadas de trabalho e militância em torno da presente temática.

Palavras-chave: Situação de rua; Violências; Políticas Públicas.

Abstract

The phenomenon of girls living on the streets of Luanda/Angola is not new; however, except for those who are victims of sexual exploitation, these girls have historically been rendered invisible. Since 2015, there has been a noticeable increase in the number of girls living in public spaces, many of them pregnant and suffering from sexually transmitted infections. In some areas, there is already evidence of a second generation of children living on the streets. In this context, the present study aims to critically examine this issue and amplify the voices of the girls living on the streets of Luanda, confronting the silence and neglect to which they have been relegated by both the government and society. The methodology used consisted of a bibliographic and documentary study, as well as the sharing of studies and experiences accumulated over several decades of work and activism on this topic.

Keywords: Street Situation; Violence; Public Policies.
1
INTRODUÇÃO

A marcha histórica da humanidade tem sido perpassada por violências de diversas ordens contra mulheres: subalternizadas ou exploradas em processos sócio-históricos nos quais a presença destas, paradoxalmente, representou engrenagem fundamental para a (re)produção das diversas ordens societárias. Com o estabelecimento do capitalismo, a família deixou de ser uma unidade de produção para se tornar a (re)produtora do sistema ao ser explorada e exercer a função de consumidora de bens, produtos e serviços (Cavalcante; Holanda; Queiroz, 2015). No referido contexto, as configurações e dinâmicas familiares e as relações societárias são perpassadas por desigualdades histórica e socialmente construídas, a exemplo do patriarcado, do racismo, do sexismo e da misoginia. 
Na realidade de Angola, as meninas historicamente estiveram em situação de subalternização em relação aos meninos. No ambiente familiar, a menina é preparada para cuidar da casa e o menino para galgar uma profissão e desenvolvimento pessoal, visando torna-lo apto a sustentar economicamente a sua futura família. Quanto mais nos aproximamos das periferias e aldeias das diferentes Províncias de Angola, mais se percebe a incorporação e a reprodução desta divisão de tarefas e lugares, entre meninas e meninos na sociedade. As meninas têm introjetado desde a mais tenra idade, que o que podem desejar para o ápice de suas vidas é tornar-se uma “boa Mulher (Mulher Prendada)” para ser escolhida por um “bom esposo”, que será aquele que a fará pertencente a uma família bem sucedida. 
Em Angola, a maior parte das atividades precarizadas (venda ambulante, trabalho informal, trabalho doméstico, dentre outras) são executadas por meninas. Por outro lado, as atividades que conferem maior prestígio e projeção para o futuro (frequentar a escola, ter uma formação básica ou técnico-profissional, dentre outras) são executadas, em significativa parcela, pelos meninos. Em grande parte, as meninas que transitam pelas ruas, saiem de casa para cumprir uma tarefa que beneficia a família e os meninos para a sua diversão ou para desenvolver alguma atividade que contribuirá para a sua projeção para o futuro. Assim, com este artigo, pretendemos problematizar o assunto e fazer eco às vozes das meninas que vivem nas ruas de Luanda, visando contribuir para enfrentar o silêncio e o descaso do governo e da sociedade. 
Trata-se de um estudo bibliográfico e documental cuja bibliografia foi intencionalmente selecionada para facilitar a socialização de estudos e experiências acumuladas ao longo de várias décadas de trabalho e militância em torno da presente temática. O texto está dividido em duas seções. Na primeira, analisa-se o contexto sociofamiliar das meninas angolanas; a segunda apresenta uma caraterização da realidade e um breve perfil das meninas que vivem nas ruas de Luanda/Angola, com reflexões sobre as desigualdades de gênero e a problematização do silêncio existente em Angola (tando por parte do governo com da sociedade), diante das múltiplas violências que as meninas que vivem nas ruas de Luanda sofrem.
2
CONTEXTO SOCIOFAMILIAR DAS MENINAS EM ANGOLA
O contexto sociofamiliar no qual estão inseridas as meninas angolanas é marcado por profundas desigualdades. São também as meninas que mais sofrem as diversas tipologias de violência doméstica e de gênero. A população angolana atual é de 38.124.859 habitantes. Destes, 19.239.145 são mulheres, representando um total de 50,5%
 da população do país. Segundo os dados do Relatório Temático sobre o Gênero, 69,6% dos agregados familiares são liderados por homens, ao passo que as mulheres lideram 30,4% destes (INE, 2020). 

Angola tem uma das taxas de fecundidade mais elevadas do mundo, com 6,2 filhos por mulher (INE, 2017). Os dados do Indice de Pobreza Múltiplas mostram que os agregados familiares chefiados por mulheres têm, em média, um IPM-A
 de 0,276 e os agregados chefiados por homens 0,260 (INE, 2020). O que significa que existem mais famílias multidimensionalmente pobres lideradas por mulheres em realação às lideradas por homens. Este fato ocorre porque, desde a infância, as mulheres são preparadas para dependerem dos homens e quando acontece uma separação, elas enfrentam mais dificuldades para sustentar a família, em face da desproteção social existente.

A pauperização das condições do trabalho em Angola é anterior a independência do país, cuja proclamação ocorreu em 11 de novembro de 1975. Historicamente as mulheres autóctonas que se encontravam nas cidades desenvolviam o trabalho da zunga
, lavadeira, cozinheira, zeladoras dos lares dos colonos, e nas zonas rurais trabalhavam nas plantações, na construção de estradas e estradas de ferro. Mesmo sob tais circunstâncias, o contributo das mulheres foi fundamental na luta anti-colonial. Após a independência o país mergulhou em um conflito armado que aumentou o número de famílias monoparentais chefiadas por mulheres, com aumento da pobreza e, sobretudo, do trabalho informal e ambulante (Félix, 2021).

Em significativa parcela das famílias angolanas as mulheres sustentam economicamente os seus membros por meio de trabalho precário e pouco valorizado, além de exercer o trabalho doméstico e a função de cuidadora dos/as filhos/as. A principal fonte de rendimento das famílias é o trabalho por conta própria para 73,9% dos agregados familiares liderados por mulheres e para 48,1% dos agregados familiares liderados por homens. Quanto ao rendimento por conta de outrem, 51,4% dos agregados familiares são liderados por homens
. 

O sistema educativo angolano exclui as meninas e mulheres (Ferreira; Gonçalves, 2021). Os dados do Inquério para o Bem-Estar social realizado no país em 2011 indicam que 52% da população feminina, com 15 ou menos anos de idade, sabia ler e escrever, comparando com 81% da população masculina da mesma idade. A taxa geral de alfabetização situava-se nos 65%, agravando-se à medida que se afasta das zonas urbanas. Das 13.554 pessoas matriculadas no ano da pesquisa, com idades compreendidas entre 6 aos 17 anos, 6.816 eram mulheres. Destas 1,3% abandonou a escola (IBEP, 2011). 
No período 2018-2019 a taxa de alfabetização da população angolana situava-se nos 79,9% (dos 15 aos 24 anos), sendo que 73,9% das mulheres e 86,2% dos homens eram alfabetizados. Nas áreas rurais, 25% das mulheres eram alfabetizadas, em comparação com 63% dos homens. Nestas, 6% das meninas com idades entre 12 e 18 iam à escola, em comparação com 11% dos meninos (Pena; Teixeira, 2022).
Segundo o Instituto Mosaiko (2021), os motivos do abandono escolar destacados são: ausência e/ou precarização da infraestrutura escolar; falta de material didático e de motivação do corpo docente; baixos resultados refletidos em taxas elevadas de abandono escolar e gravidez precoce. 
No referido cenário, os índices de violências baseadas no gênero são gritantes. Segundo os dados do relatório organizado pela União Europeia em colaboração com algumas ONG´s angolanas, 8,3 em cada 10 casos de violência foram denunciados por mulheres (UE, 2022). Ainda se regista um número elevado de casamento infantil, legitimado no Código da Família
, que permite os pais autorizarem o casamento entre adolescentes: meninos a partir de 16 anos e meninas a partir de 15 anos de idade (Angola, 2017).

Desse modo, a cultura angolana, edificada sobre base patriarcal, continua violando os direitos de meninas e meninos de terem uma infância protegida, ferindo direitos fundamentais de crianças e adolescentes. Por outro lado, reduz as mulheres ao papel de progenitoras e cuidadoras do lar. A partir dos 18 anos as mulheres já sofrem pressão social para, necessariamente, terem filho/a ou um relacionamento. Nas zonas rurais, esta realidade é ainda mais brutal, e começa bem mais cedo. Com o aparecimento da menarca, a menina é submetida aos ritos de iniciação
 e é preparada para assumir uma família, o que acontece tão logo ela sai da preparação (Altuna, 1975). 

Quando uma mulher ou um grupo de mulheres decide enfrentar a sociedade patriarcal e criar espaços para que tenham acesso às mesmas oportunidades que os homens, para viver com independência, são combatidas. É o que acontece com o movimento feminista angolano Ondjango
. Este movimento tem encorajado mulheres que a sociedade rotula como empoderadas
, vistas como arrogantes e aniquiladoras da família pela sociedade angolana. Muitas dessas mulheres são censuradas por outras mulheres mais conservadoras. Diante da estrutura patriarcal vigente, de modo geral, as mulheres que não se submetem a uma dependência masculina e conquistam sua estabilidade social e econômica a sociedade as considera inaptas e não conseguem formar suas famílias.

Algumas mulheres da classe média e alta da sociedade angolana também contribuem para a manutenção da condição de dependência das mulheres mais pobres, quando empregam outras mulheres e não reconhecem seus direitos fundamentais, como férias, licença médica ou maternidade; quando não conferem a essas mulheres os subsídios devidos à trabalhadora (subsídio de férias) e nem asseguram segurança social, cujos desdobramentos são extremamente nefastos.


Os trabalhos domésticos, muitas vezes, são realizados diariamente, obrigando a trabalhadora a ficar na casa onde trabalha por dias, até semanas. Como consequência, as filhas das trabalhadoras domésticas, assumem as responsabilidades da mãe. Assim, uma menina de 08 (oito) anos se responsabiliza pelo cuidado do pai e dos irmãos e das irmãs menores, sendo impedida de usufruir de direitos fundamentais como a educação, o lazer, a proteção. Acabam também expostas ao risco de sofrerem abuso sexual cometido por seus prórios familiares. Quando denunciam, são desacreditadas pelas mães/parentes e pelos orgãos de justiça.  Mesmo quando comprovada a agressão e a violência são culpabilizadas, fazendo com que para muitas meninas angolanas a rua seja um lugar de sobrevivência.

3 CARATERIZAÇÃO DA REALIDADE DAS MENINAS NAS RUAS DE LUANDA
O fenômeno das meninas em situação de rua em Luanda não é novo. Todavia, as razões pelas quais elas permanecem nesse espaço e as atividades que desenvolvem para sobreviver se articulam com aspectos multidimensionais. Em Luanda, a partir de 1992 aumentou o número de crianças vivendo nas ruas, com o agravamento do conflito armado no país (Samba, 2018), sendo notável a presença de meninos
.
A partir do ano 2015, a presença de meninas vivendo nos espaços das ruas tornou-se patente, sendo que elas começaram a frequentar os mesmos logradouros que os meninos, porém, vivendo em uma situação diferenciada em relação a estes, que permaneciam nos mesmos lugares por muito tempo, levando a equivocada conclusão de que tivessem saído da rua. Contudo, com o passar do tempo, observou-se o crescimento do número de meninas em situação de rua coabitando com os meninos. Como consequência dessa realidade, têm sido registrados elevados índices de violências físicas, psicológicas e sexuais.
A pesquisa desenvolvida pela Organização Não Governamental intitulada Voluntariado Internacional para Desenvolvimento (VIS)
 caracterizou as situações de rua em Angola, mostrando que as dinâmicas e as lógicas dos grupos de meninas e meninos eram as mesmas (VIS, 2018).

A referida pesquisa cadastrou 465 crianças, adolescentes e jovens com idades entre 10 e 25 anos, destes, 51 (11%) eram meninas encontradas em 20 espaços de rua. Embora existissem outros focos, não foram todos contemplados na pesquisa pelo fato de conterem famílias
. Os resultados da referida pesquisa mostraram que as crianças viviam tanto em espaços abertos como fechados, às vezes ocupando moradias abandonadas.

Gráfico 1 – Percentual de crianças, adolescentes e jovens em situação de rua em Angola, por faixa etária e gênero – Ano 2018
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Fonte: VIS, 2018.
 
Dos espaços de rua existentes o que regista maior concentração de meninas é o que se encontra no centro da cidade de Luanda, no largo 1º de Maio, com uma média de 45/50 crianças e jovens, com idades compreendidas entre os 10 e 25 anos. A pesquisa registou um total de 182 crianças e jovens (14 meninas - 8%, 168 meninos - 92%).  As principais causas que levam as meninas aos espaços da rua em Luanda são: violência doméstica, vulnerabilidade social (pobreza) e fragilização e/ou ruptura dos vínculos familiares (Samba, 2018).
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Gráfico 2 - Municípios de origem e percentual de crianças, adolescentes e jovens em situação de rua em Angola, por gênero – Ano 2018
Fonte: VIS, 2018.
A situação das meninas vivendo nos espaços da rua tornou-se uma realidade gritante, que precisa de medidas urgentes de proteção social, considerando que sofrem diversas modalidades de violências, sobretudo, a sexual, com o nascimento de bebês desamparados, sendo estas alvo de doenças sexualmente transmissíveis, realidade invisibilizada e silenciosa, que viola frontalmente os direitos fundamentais de crianças e adolescentes e da pessoa humana à vida, à saúde, à dignidade, à proteção social e à convivência familiar e comunitária.
No plano internacional, Angola ratificou a maior parte dos instrumentos legais que promovem a igualdade de gênero e os direitos das meninas e mulheres. No plano nacional, criou vários instrumentos legais para se adequar ao quadro jurídico internacional, bem como, para regular os comportamentos sociais daqueles/as que violam os direitos das meninas e mulheres.
Ao adotar os princípios internacionais e regionais que visam a proteção a meninas e mulheres, bem como a promoção da equidade do gênero, Angola assumiu o compromisso legal com a implementação de um quadro nacional. Contudo, apesar da existência de um arcabouço legal visando a construção de políticas voltadas para a prevenção e o enfrentamento das violências, é preciso que haja uma ação efetiva do Estado voltada para a proteção social e garantia dos direitos de meninas e mulheres. De modo que considerando a realidade ora apresentada pode-se apreender que o Estado angolano assumiu compromisso com a comunidade internacional e não com as mulheres e meninas angolanas. 
Por outro lado, ao analisarmos a participação de mulheres nos espaços de poder, pode-se apreender que, apesar de Angola ter importantes representações femininas na política
, a representatividade das mulheres não reflete a realidade do país, visto que mais 50% da população é feminina. Nesse sentido, Angola tem uma vice-presidenta e uma presidenta da Assembleia Nacional. Mas, das 21 Províncias existentes, apenas 05 são governadas por mulheres. Por outro lado, existem 3 Ministros de Estado e uma Ministra de Estado. Dos 24 Ministérios, 7 são dirigidos por mulheres; e das 48 secretarias de estado, 11 são assumidas por mulheres. Na Assembleia Nacional dos 220 deputados, cerca de 38% são mulheres, o que representa cerca de 84 mulheres.
Os dados apresentados nas seções anteriores, demostram que grande parcela do trabalho informal, dentre eles, a venda ambulante (zunga), é exercida por mulheres. A Constituição da República e as leis aprovadas pelo Estado angolano reconhecem a igualdade de direitos entre homens e mulheres, mas é notória a desigualdade e as violências contra meninas e mulheres. Em nenhum dos diplomas legais sobre a temática faz referência a realidade das meninas em situação de rua. De modo que a não existência de legislação ou política pública que aponte caminhos para o enfrentamento deste fenômeno demostra o descaso do Estado angolano em relação a esta população e às violações e violências que esta sofre.
4
CONCLUSÃO

O fenômeno de meninas em situação de rua é uma problemática que afeta as famílias e a sociedade. A sociedade angolana sempre tratou as mulheres de forma desigual, ocultando-as ou apagando seus feitos nos processos de luta pela independência, e hoje, os espaços sociais de afirmação e participação, reproduzindo práticas que violam os seus direitos. 

A falta de política pública que vise enfrentar a situação de rua de crianças angolanas, de forma particular as meninas, demonstra que não existe um compromisso social para com estas meninas, que deveriam ser consideradas e tratadas a partir de um conjunto de ações de proteção social, para que a sociedade angolana tenha um futuro promissor. 
Atualmente somente as ONG´s e as instituições religiosas desenvolvem um trabalho nas ruas de Angola junto a esta população. Esperamos que o presente artigo contribua para que o Estado e a sociedade percebam os riscos e as violências que as meninas angolanas sofrem na atualidade. Alertamos também, que a existência de gerações de pessoas em situação de rua, gera riscos pessoais e sociais, muitas vezes, incontornáveis e letais.
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� Disponível em: https://countrymeters.info/pt /Angola. 


� Indice de Pobreza Multidimensional.


� O “trabalho da zunga”, refere a atividade de venda ambulante em Angola, que em grande parcela é realizada por mulheres, que, em geral, enfrentam dificuldades financeiras e precárias condições de trabalho, qual decorrem significativos riscos para a saúde física e mental.


� Expertise France-UNIÃO/MESCTI, 2024: Programa de Apoio ao Ensino Superior - UNIÃO.


� Existe um debate entre o direito consuetudinário e o direito civil, pois as culturas Bantu preparam as meninas para serem mulheres muito cedo, desde o aparecimento da menarca. É um processo onde toda a comunidade participa para o bem estar da menina e da família. Todavia, com as transformações na sociedade angolana, já não existe a estrutura que prepara e defende a menina, e o casamento nesta idade e nas condições em que ocorrem constitui violência grave aos direitos de meninas e mulheres. 


� Em Angola, a iniciação é praticada por vários grupos, Ganguelas, Tshokwe, Nhaneka-Humbe, Ambó. Em conformidade com os costumes locais, a menina deve ser iniciada quando do surgimento da primeira menstruação. Alguns grupos as iniciam antes e, noutros, depois de passar dois anos ou mais ou a associam ao contrato matrimonial (Altuna, 1985). 


� O movimento feminista angolano Ondjango é um coletivo autónomo de ativismo e educação em prol da realização dos direitos humanos de todas as mulheres e meninas em Angola, advogando por uma agenda feminista transformadora a partir de uma perspectiva de justiça social, solidariedade e liberdade. Disponível em: �HYPERLINK "https://www.ondjangofeminista.com/"�https://www.ondjangofeminista.com/�. 


� Na sociedade angolana são vistas como empoderadas as mulheres que obtiveram alguma formação, conseguiram uma posição social relevante e não dependem emocionalmente nem financeiramente de um homem, decidindo algumas vezes em ter poucos filhos e em alguns casos nenhum filho.


� Antes da realização da pesquisa realizada pela ONG VIS, de modo geral, não era possível apreender a realidade das meninas em situação de rua, visto que, além de não estarem muito expostas nas ruas (exceto as que se encontravam em situação de exploração sexual), o contato com elas era limitado por razões de moralismo religioso e pela falta de estratégias e de políticas de proteção social para o enfrentamento desta realidade.


� O Voluntariado Internacional para Desenvolvimento é uma ONG Italiana que atua em Angola. 


� Significativa parcela das famílias eram formadas por jovens-adultos que cresceram na rua e que geraram filhos/as que cresceram nos espaços da rua, criando assim a segunda geração de crianças em situação de rua.


� Governo de Angola. Disponível em: �HYPERLINK "https://governo.gov.ao/"�https://governo.gov.ao/� Acesso: 18 de junho de 2025.






